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Veto Total ao Projeto de lei nº 248, de 2005

Mensagem nº 45, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 22 de fevereiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce​lência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 248, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.730.


De iniciativa parlamentar, a propositura determina a inclusão, nas Carteiras Nacionais de Habilitação emitidas pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN, de campo específico destinado à anotação do tipo sanguíneo do titular do documento.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realça​dos na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a ne​gar assentimento à medida, em face de sua inconstitucionalidade.


Cabe notar, inicialmente, que o projeto objetiva fazer imprimir um campo gráfico, para preenchimento com informe relativo ao con​dutor, no verso das carteiras de habilitação expedidas no Estado.


Em decorrência disto, é inevitável reconhecer, a proposi​ção mostra-se inconstitucional, pois efetivamente diz respeito a assunto de trânsito, matéria sujeita à competência legislativa privativa da União, con​soante o artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal.


Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal vem sistema​ticamente declarando a inconstitucionalidade de leis estaduais que dis​ponham sobre trânsito, por invadirem a competência da União, de cujo pronun​ciamento são exemplos os julgamentos das ADIs nº 2.328-SP, nº 2.928-SP, nº 3.055-PR, nº 3.186-DF, nº 2.796-DF, nº 3.254-ES e nº 3.444-RS.


Acresce considerar que em obediência àquele preceito constitucional foi editado o Código de Trânsito Brasileiro (Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997), disciplinando de forma ampla o assunto e atri​buindo ao Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN competência para esta​belecer normas regulamentares e, no caso em foco, normatizar os procedimen​tos sobre a expedição de documen​tos de condutores (artigo 12, incisos I e X).


Cumprindo esse comando, o CONTRAN editou a Reso​lução nº 176, de 7 de julho de 2005, que regulamenta a expedição da Car​teira Nacional de Habilitação – CNH e de outros documentos convizinhos, e re​vogou a Resolução nº 71, de 23 de setembro de 1998, que regrava a matéria.


A vigente Resolução nº 176 fixa minuciosamente o mo​delo único de CNH, com todas as suas características, que deve ser obrigato​riamente adotado em todo o território nacional, sem, porém, destinar campo gráfico que permita a inclusão da anotação pretendida pelo projeto, pois no campo de observações poderão ser registradas apenas as informações previstas no item 5 do seu Anexo III. Assim, não é viável adotar no âmbito estadual car​teira de habilitação que divirja do modelo nacional ou nela inserir informação não consentida pela norma federal.


Desbordando desse quadro, não pode o Estado legislar sobre o assunto enquanto não for editada lei complementar, prevista no pará​grafo único do artigo 22 da Carta Federal, que o autorize.


Verifica-se, portanto, que a matéria está disciplinada por normas federais, não sobrando espaço para a atuação normativa do legisla​dor estadual. Todavia, indo além, a propositura interfere em área reservada à competência legiferante privativa da União, incompatibilizando-se com a re​partição constitucional de competências.


Expostas as razões que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 248, de 2005, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.


